
PGE pede que Veja ajuste a publicação do direito de resposta do PT

Para a Procuradoria-Geral Eleitoral, a revista Veja não publicou o direito de resposta ao PT da forma que
deveria, demonstrando “evidente menoscabo da representada para com a Justiça Eleitoral, minimizando
os efeitos da liminar”. Em manifestação enviada ao Tribunal Superior Eleitoral, o vice-procurador-geral
eleitoral, Eugênio Aragão, pede que a revista divulgue a mensagem do PT de forma correta sob pena de
pagar R$ 500 mil por hora de descumprimento.

A Veja foi obrigada a publicar uma mensagem do PT em seu site por conta da reportagem de capa de sua
edição desta semana. A revista antecipou a publicação de sua edição do sábado para a sexta para
divulgar reportagem em que o doleiro Alberto Youssef fala que o ex-presidente Lula e a presidente
Dilma sabiam de todo o esquema de corrupção da Petrobras, que ele vem delatando à Polícia Federal.

Contra a reportagem, o PT entrou com representação no TSE e conseguiu uma liminar. A decisão, do
ministro Admar Gonzaga, obriga a revista a publicar uma mensagem escrita pelo PT com o mesmo
destaque que deu para sua reportagem de capa. A revista foi ao Supremo Tribunal Federal tentar cassar a
decisão, mas neste domingo (26/10) publicou o direito de resposta.

No entanto, o site da Veja também publicou um texto sob o título "Resposta do Direito". Nele, a
publicação da editora Abril afirma que o direito de resposta “é resultado de uma decisão individual de
Admar Gonzaga, ex-advogado da campanha de Dilma Rousseff em 2010 e hoje ministro do TSE,
nomeado por Dilma Rousseff".

E depois completa: “Em seu aspecto doutrinário, lamenta-se a fragilidade a que se submete, em
período eleitoral, o preceito constitucional da liberdade de expressão, ao se permitir que, ao cabo de
poucas horas, de modo monocrático, um ministro decida merecerem respostas informações jornalísticas
que, em outras circunstâncias, seriam simplesmente verdades inconvenientes”.

Para Eugênio Aragão, esse texto é “inequívoco descumprimento de decisão judicial, temperada de
ingrediente de escárnio e menosprezo à autoridade da decisão emanada deste Tribunal Superior
Eleitoral, o que desafia medidas mais rigorosas e energéticas com vistas ao seu efetivo cumprimento”.

O vice-procurador pede que a revista publique o direito de resposta do PT da forma como exigida pelo
ministro Admar, com o mesmo espaço e destaque que teve a divulgação da reportagem de capa. E
também pede a retirada do texto "Resposta do Direito" do ar.

Também é pedido que a revista pague R$ 500 mil de multa por hora de descumprimento desse novo
pedido. Procurado pela ConJur, o advogado da Veja, Alexandre Fidalgo, disse não conhecer o teor do
pedido da PGE.
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Aatualização, às 17h30 do domingo (26/10): A Veja informa que publicou a mensagem do PT no
mesmo espaço em que estava a foto da capa da edição desta semana. Não tinha feito isso antes, segundo
a revista, porque só o webmaster da Veja é quem poderia publicar um texto no lugar onde estava uma
foto. Assim que o profissional foi acionado, a situação foi ajustada.

Clique aqui para ler o pedido da PGE.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/representacao-pge-veja-resposta-direito.pdf

